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Helcio Kronberg: Nao incide I TBI em arrematacéo judicial de imovels

Para a expedicdo das cartas de arrematacao oriundas de alienacfes judiciais, 0 juizo s6 adetermina
guando o arrematante prova o recolhimento do Imposto de Transmisséo de Bens Imdveis Inter Vivos
(ITBI).

A incidénciaou ndo do ITBI é uma questdo polémicaja que, indiscutivelmente, trata-se daformade
aquisicdo originaria. Hely Lopes Meirelles explica que o fato gerador desse imposto é atransferéncia
inter vivos da propriedade imével, por ato oneroso, sejaimaével por natureza ou acessao fisica, bem
como dos direitos reais, exceto os de garantia (penhor, anticrese, hipoteca), abrangendo a cessdo de
direitosreais.

Sob esse prisma, a hipoétese de incidénciatributériado I TBI € a ocorréncia da propriedade de bem
imovel, por ato oneroso e voluntério. A arrematacdo se da na fase expropriatéria da execucdo, assim
como narealizacéo de ativo arrecadado em massas falidas, ou ainda oriundo de confisco de processos
criminais de narcotraficantes.

A transmisséo de propriedade imovel por forca de arrematacdo ou da adjudicacéo € coativa. A
compul soriedade da cobranga via execucao, assim como a excussao dos bens do devedor, retira do ato
de alienacéo qualquer possibilidade de té-lo como consentido.

Se 0 animus do legislador constituinte em 1988 fosse que o I TBI tivesse em seu campo de incidéncia
toda e qualquer forma de aquisicéo, seu fato gerador teria sido definido ndo como a transmissao, mas
aquisicdo. Tanto que é originaria. O fato de o registrador da circunscri¢do imobiliaria utilizar amesma
matricula ndo descaracteriza a aquisicao originaria.

A arrematagao constitui um direito novo. Nesse sentido, Pontes de Miranda explica que a sentenca de
homologacéo da arrematacéo € de natureza constitutiva, gerando ao arrematante um direito novo sobre
0s bens expropriados do executado.

Em se tratando da natureza juridica da expropriacéo, isto €, daforma de aquisicéo originaria da
propriedade, significa dizer que quaisquer direitos reais relativos ao imével sub-rogam-se no valor do
bem. O entendimento doutrinario majoritario é no sentido de que qualquer das espécies de expropriacdo
sera sempre 0 modo de aquisicao originario, o gque significa que o titulo de dominio do expropriante néo
deriva de um titulo anterior.

N&o ha a transferéncia da propriedade do expropriado para o adquirente. N&o harelagdo entre
arrematante e o expropriado/executado. A relacdo € linear somente entre o arrematante e a coisa. Pontes
de Miranda afirma que a desapropriacéo acompanha o bem e desliga-o de qualquer apropriacéo desde
esse momento. Por i1sso, a arrematacdo que Se segue sera originaria.

Ademais, a aquisi¢ao originaria pressupfe a inexisténcia da transmisséo da propriedade, logo néo
incidente conforme disposto no artigo 156, inc. 11, da Constituicdo de 1988. Ndo ha, portanto, a
existéncia do fato gerador que efetivamente legitime aincidéncia e a cobranca do I TBI no tocante a
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arrematacéo.

O Supremo Tribunal Federal declarou no RE 94580/RS ser inconstitucional a cobranca de Imposto de
Transmissdo em aquisi¢do de propriedade mediante usucapido. Visto que neste instituto ndo ocorre a
transmisséo de propriedade de bem, por estar fora do campo de incidénciado ITBI, que abrange somente
atransmissao de propriedade.

Em sentido contrério, ha quem defenda que ha a transmissdo inter vivos, pois antes da arrematacéo havia
um proprietario, o expropriado. Apés a arrematacdo passou a haver outro proprietério. E houve
reciprocidade na transmissao forcada e onerosa. Discordo dessa interpretacéo, pois o que se discute ndo
€ aonerosidade, mas sim a aquisicdo como originaria.

N&o discordo naincidéncia em se tratando de leildo extrgjudicial, tendo em vista que o comitente
vendedor escolheu o leilldo como forma transparente de venda, diferentemente do leil&o judicial que n&o
ha transmissao por parte do expropriado.

Outra questdo interessante abrange o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (1PTU)
devido antes da arrematacdo, que pelainteligéncia do artigo 130 do Cadigo Tributério Nacional sub-
roga-Se a execucado, nao respondendo o arrematante por dividas anteriores a arrematacdo. Situacéo
diferente acontece no usucapido, que tem caracteristicas de obrigacdo propter rem. Nesse caso, apesar da
aquisicdo originaria, o usucapiente fica responsavel peladividade IPTU.
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